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1. OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de engenharia referente à atualização de planilha do projeto do
galpão, à construção da pista de atle9smo, das salas de aula, do almoxarifado, do estacionamento da quadra poliespor9va, da quebra de
barreiras de acessibilidade, dos projetos acús9co e de iluminação do auditório e do laboratório de artes e do urdimento (suporte para
instalações e equipamentos de iluminação e cenografia) para o Laboratório de Artes Cênicas, com as devidas quan9ficações e especificações
de materiais conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1  Atualmente, o Campus Alta Floresta está em processo de expansão da sua oferta de cursos, o que implica necessariamente na construção
de um galpão para guarda de maquinários e almoxarifado, construção de ves9ários considerando as quadras de futebol de campo, quadra de
vôlei e da quadra poliespor9va. Juntamente a isso pretende-se construir a pista de atle9smo, uma vez que os alunos precisam se deslocar até
o ginásio da prefeitura para realização das a9vidades. Diante disso pretende-se executar o estacionamento da quadra poliespor9va
complementado a obra de pavimentação. Por sua vez, considerando a expansão Hsica acima, bem como outras que já estão sendo
viabilizadas, faz-se necessária a devida adequação das barreiras de acessibilidade na área externa do Campus. 

3. OBJETIVO

3.1  Objetivos da contratação:

3.1.1 O Programa de Necessidades  é composto pelos seguintes ambientes:

- 01 Vestiário feminino;

- 01 Vestiário masculino;

- 02 Salas de aula;

- 01 almoxarifado;

- 01 Pista de Atletismo;

- 01 Estacionamento da quadra poliesportiva;

- 01 Atualização de planilha de projeto já existente do galpão.

4.  ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS

4.1         Segue abaixo a especificação detalhada dos produtos, e o quantitativo estimado:

ItemItem Unid.Unid. Qtde.Qtde. Descrição ResumidaDescrição Resumida

Valor de ReferênciaValor de Referência

Vlr.UnitVlr.Unit
Estimado R$Estimado R$

Vlr. Total Estimado R$Vlr. Total Estimado R$

01 Serviço 1

Contratação de empresa
especializada para a atualização da atualização da

planilha do projeto de galpãoplanilha do projeto de galpão já
existente conforme planilha  a ser

apresentado pela Contratante.

R$ 5.000,00 R$ 5.000,00

02 Serviço 1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de

projeto de engenharia, nível de
detalhamento de projeto executivo, R$ 14.500,00 R$ 14.500,00



para pista de atletismo  pista de atletismo de 180m²,
conforme croqui  a ser apresentado

pela Contratante.

03 Serviço 1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de

projeto de engenharia, nível de
detalhamento de projeto executivo,
para a edificação de salas de aula eedificação de salas de aula e
almoxarifadoalmoxarifado, com área estimada
em 190m² conforme croqui a ser
apresentado pela Contratante.

R$ 10.500,00 R$ 10.500,00

04 Serviço 1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de

projeto de engenharia, nível de
detalhamento de projeto executivo,

para o estacionamento da quadraestacionamento da quadra
poliesportivapoliesportiva, com área estimada
em 570m² conforme croqui  a ser

apresentado pela Contratante.

R$ 8.000,00 R$ 8.000,00

05 Serviço 1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de

projeto de engenharia, nível de
detalhamento de projeto

executivo, para realizar a quebra dasquebra das
barreiras de acessibilidadebarreiras de acessibilidade na área

externa do campus, conforme
croqui  a ser apresentado pela

Contratante.

R$ 7.000,00 R$ 7.000,00

06 Serviço 1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de
projeto, nível de detalhamento de

projeto executivo, para realizar
o projeto acústico e luminotécnicoprojeto acústico e luminotécnico
do auditório campusdo auditório campus,  de 469,58m²,
conforme croqui  a ser apresentado

pela Contratante.

R$ 11.035,13 R$ 11.035,13

07 Serviço 1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de
projeto, nível de detalhamento de

projeto executivo, para realizar
o projeto acústico e projetoprojeto acústico e projeto
de de urdimento (suporte paraurdimento (suporte para

instalações e equipamentos deinstalações e equipamentos de
iluminação e cenografia)iluminação e cenografia) para o

Laboratório de Artes Cênicas
de 265,56m², conforme projeto
apresentado pela Contratante.

R$ 6.240,66 R$ 6.240,66

08 Serviço 1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de

projeto de engenharia, nível de
detalhamento de projeto executivo,

para a edificação de vestiário vestiário
feminino e masculinofeminino e masculino , com área
estimada em 120m² conforme
croqui a ser apresentado pela

Contratante.

R$ 6.500,00 R$ 6.500,00

TOTALTOTAL R$ 68.775,79R$ 68.775,79

4.2 Em relação ao item 07, já existe o projeto elétrico da obra do Laboratório de Artes Cênicas que prevê  as instalações elétricas e tomadas
no teto. A necessidade desse campus é a contratação de empresa para o projeto de urdimento, que é uma estrutura de ferro posicionada ao
longo do teto do palco que permite o funcionamento e fixação dos disposi9vos cênicos, como moitões, roldanas, fixação de varas que
sustentam os refletores, além de outros disposi9vos de manobras. O projeto de urdimento deverá levar em consideração o projeto elétrico e
disposição das tomadas. 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante Dispensa de Licitação, em conformidade com o ar9go 75, inc. I da
Lei nº 14.133/21.

5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se cons9tuindo
em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

5.3. A execução contratual não gera vínculo empregaUcio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.



6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

6.1.1. Relação dos serviços a serem executados:

6.1.1.1. Os Projetos deverão seguir rigorosamente todas as especificações constantes nas Orientações Técnicas: OT - IBR 001/2006 e IBRAOP
OT – IBR 006/2016, devendo conter, no que couber, os seguintes documentos:

EspecialidadeEspecialidade ElementoElemento ConteúdoConteúdo

Levantamento Topográfico Desenho Levantamento plani-altimétrico

Projeto de Pavimentação

Desenho

Planta geral

Seções transversais tipo de pavimentação, indicando as dimensões horizontais, as

espessuras e características de cada camada estrutural,

detalhes da pintura ou imprimação ligante.

Memorial

Descritivo do projeto, incluindo condicionantes, concepção, parâmetros e

interferências com equipamentos públicos.

Memória de cálculo do pavimento

Especificação
Materiais;

Serviços.

Projeto de Drenagem

Desenho

Planta geral

Perfil longitudinal ou planta contendo cotas altimétricas para implantação dos

elementos de drenagem

Seções transversais tipo dos elementos de drenagem

Memorial

Descritivo do projeto, incluindo condicionantes, concepção, parâmetros e

interferências com equipamentos públicos.

Memória de cálculo

Especificação
Materiais;

Serviços.

Projeto de Iluminação

Desenho Planta localizando e especificando os elementos de iluminação

Memorial Memorial de cálculo do projeto

Especificação
Materiais;

Serviços.

Projeto de Paisagismo

Desenho
Projeto em planta indicando a localização e discriminação das espécies;

Seções transversais quando houver terraplenagem

Memorial Memorial descritivo do projeto.

Especificação
Materiais;

Serviços.

Projeto de Sinalização Viária

Desenho Projeto em planta

Memorial Memorial descritivo do projeto.

Materiais;



Especificação Serviços.

EspecialidadeEspecialidade ElementoElemento ConteúdoConteúdo

Concepção

Geral
Memorial

Memorial descritivo da Obra

Topografia Desenho

Levantamento

planialtimétrico do terreno; e

Levantamento cadastral das

principais interferências

(tubulações, linhas de

energia, etc.).

Arquitetura

Desenho

Desenhos em escala com cotas

principais (detalhes de aberturas

são opcionais) de:

Planta geral de implantação

(localização do terreno e da

obra);

Plantas dos pavimentos;

Plantas das coberturas;

Cortes (longitudinal e

transversal); e

Elevações (fachadas).

Memorial

Descritivo da edificação; e

Materiais de construção que

caracterizem os padrões

esperados para a edificação.

Terraplenagem

Desenho

Desenhos em escala 1:100 ou

maior, com cotas principais

(detalhes são opcionais) de:

Planta de terraplenagem; e

Cortes de terraplenagem.

Memorial
Descrição da solução prevista

para a terraplenagem.

Desenho

Desenho

Desenhos em escala 1:50 ou

maior, com cotas principais

(detalhes são opcionais) de:

Plantas de lançamento

preliminar (posição e

dimensões pré-

dimensionadas da seção

transversal) de elementos da

fundação (sapatas, blocos,

estacas etc.).

Memorial Descrição da solução prevista

para a fundação

Desenho

Desenhos em escala 1:50 ou

maior, com cotas principais

(detalhes são opcionais) de:

Plantas de lançamento

preliminar (posição e

medidas pré- dimensionadas

das seçõestransversais) de

elementos estruturais dos

pavimentos (vigas, pilares,



Estrutura lajes, escadas, etc.); e

Corte de lançamento

preliminar de elementos

estruturais da edificação.

Memorial
Corte de lançamento

preliminar de elementos

estruturais da edificação.

Instalações

Hidrossanitárias

Desenho

Desenhos em escala 1:75 ou maior,

com cotas principais (detalhes são

opcionais) de:

Locação preliminar, em

planta, dos pontos e

elementos hidrossanitários;

Locação preliminar, em

planta, de reservatórios,

bombas, e outros

dispositivos relevantes; e

Locação pretendida para

entrada de água e saída de

esgoto e de águas pluviais.

Memorial

Descrição das características

principais e as demandas da

instalação pretendida; e

Informações quanto à

qualidade dos materiais

empregados e

situações específicas a serem

consideradas nas instalações

hidráulicas.

Instalações

Elétricas

Desenho

Desenhos em escala 1:75 ou maior,

com cotas principais (detalhes são

opcionais) de:

Locação em planta dos pontos

elétricos;

Locação em planta de

quadros de distribuição,

medidores e

transformadores; e

Locação em planta da entrada

de energia.

Memorial

Descrição da demanda

pretendida para as

instalações elétricas,

características de

iluminação, demandas de

cargas para todos os 

 equipamentos elétricos;

e

Informações quanto

à qualidade dos

materiais

empregados e

situações específicas

a serem

consideradas nas

instalações

elétricas.

Desenhos em escala 1:75 ou maior,

com cotas principais (detalhes são

opcionais) de:



Instalações

Telefônicas

Desenho
Locação em planta dos

pontos telefônicos,

inclusive quadros de

distribuição; e

Locação da entrada do serviço

de telefonia.

Memorial

Descrição da demanda

pretendida para as instalações

telefônicas; e

Informações quanto

à qualidade dos

materiais

empregados e

situações específicas

a serem

consideradas nas

instalações

telefônicas.

Prevenção de

Incêndio

Desenho

Desenhos em escala 1:75 ou maior,

com cotas principais (detalhes são

opcionais) de:

Locação em planta dos

elementos para prevenção de

incêndio.

Memorial

Informações quanto à

qualidade dos materiais

empregados e situações

específicas a serem

consideradas nas instalações

de

prevenção de incêndio.

Climatização

Desenho

Desenhos em escala 1:75 ou maior,

com cotas principais (detalhes são

opcionais) de:

Locação em planta dos pontos

para condicionamento de ar; e

Locação de equipamentos

(unidades condensadoras e

evaporadoras).

Memorial

Descrição da demanda

pretendida para as

instalações de

condicionamento de ar; e

Informações quanto à

qualidade dos materiais

empregados e situações

específicas a serem

consideradas nas instalações

de

condicionamento de ar.

Instalações

Desenho

Desenhos em escala 1:75 ou maior,

com cotas principais (detalhes são

opcionais) de:

Locação em planta de

pontos de utilização dos

dispositivos e outros

elementos de interesse

específico do contratante.



Especiais

Memorial

Descrição da demanda

pretendida para as instalações

especiais; e

Informações quanto à

qualidade dos materiais

empregados e situações

específicas a serem

consideradas nas instalações

especiais (lógica, vídeo,

alarme, detecção de fumaça,

etc.).

Orçamento Planilha

Orçamento elaborado de

acordo com o especificado

no item 7, desta Orientação

Técnica;

Cronograma físico-financeiro

preliminar; e

Matriz de alocação de riscos,

quando for adotado

adicional de risco no

orçamento.

6.1.1.2. Juntamente com os projetos e documentos complementares deverão ser entregues uma via das ART´s/RRT´s (devidamente recolhidas
junto ao órgão competente) dos responsáveis técnicos pela elaboração dos projetos e orçamentos.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Os Projetos deverão ser elaborados no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da expedição da Ordem de Serviço. A execução dos
serviços deverá seguir rigorosamente o Cronograma de Execução abaixo:

EtapaEtapa DescriçãoDescrição Etapa CondicionanteEtapa Condicionante Prazo de ExecuçãoPrazo de Execução

A Estudos Técnicos/Anteprojeto Ordem de Serviço 40 %

B Projeto Básico A 30 %

C Projeto Executivo B 30 %

7.2. Em relação à atualização da planilha do projeto de galpão já existente, deverá ser elaborada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da expedição da Ordem de Serviço.

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1. Os projetos deverão ser entregues com uma cópia digital assinada por cer9ficado digital e em meio magné9co, com todos os memoriais,
em CD, DWG e PLT, para reprodução de cópias e com a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida pela Contratada.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3. No9ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da
IN SEGES/MP nº 5/2017;

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;



9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u9lização destes em a9vidades dis9ntas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en9dade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cien9ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
das obrigações pela Contratada; 

9.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u9lizar os materiais e equipamentos necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou subs9tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar9gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garan9a prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.4. U9lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e
determinações em vigor;

10.5. Vedar a u9lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade rela9va à Seguridade Social; 2) cer9dão conjunta rela9va aos tributos federais e à Dívida A9va da
União; 3) cer9dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Cer9dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer9dão Nega9va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local dos serviços;

10.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan9ndo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a9vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.12. Promover a organização técnica e administra9va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado;

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu9vos que fujam
às especificações do memorial descritivo;

10.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa9bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Dispensa de Licitação;

10.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan9ta9vos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação.

10.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

10.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro9nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.20. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Norma9va



SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

10.20.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem
a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi9ndo à Contratante distribuir, alterar e u9lizar os
mesmos sem limitações;

10.20.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os
demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

10.21. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

11.22. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato
com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

11.23. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

10.24. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico
e seus anexos, bem como subs9tuir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

10.25. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de
terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus
funcionários ou de terceiros.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO  11. DA SUBCONTRATAÇÃO  

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam man9das as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos
materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 7 e 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do
contrato.

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Projeto Básico.

13.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u9lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º ao 4º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e
encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administra9vas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 Lei nº 14.133, de 2021.

13.7. As a9vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven9va, ro9neira e sistemá9ca,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
dis9nção dessas a9vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato. 

13.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

13.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se
for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

13.11. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma9va SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável
no que for pertinente à contratação.

13.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2.021. 



14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

14.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma de Execução, a Contratada apresentará no prazo de
até cinco dias corridos a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

14.3. Uma etapa será considerada efe9vamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.

14.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima.

14.5. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

14.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

14.7. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs9tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
úl9ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. 

14.8. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica
aceitação definitiva dos serviços executados.

14.9.. No prazo de até 15 dias corridos a par9r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

14.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra9va e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

14.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último. 

14.12. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempes9vamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

14.13. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par9r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

14.14. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per9nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec9vas
correções; 

14.15. Emi9r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini9vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e 

14.16. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

14.17. O recebimento provisório ou defini9vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato, das garan9as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor
(Lei n° 10.406, de 2002).

14.18. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico
e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs9tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da
aplicação de penalidades.

15. DO PAGAMENTO15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto Básico.

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí9os eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2.021. 

15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas
no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.4.1. o prazo de validade; 

15.4.2. a data da emissão; 



15.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

15.4.4. o período de prestação dos serviços; 

15.4.5. o valor a pagar; e 

15.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma9va SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.6.1. não produziu os resultados acordados;

15.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

15.6.3. deixou de u9lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u9lizou-os com qualidade ou quan9dade
inferior à demandada.

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital. 

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no9ficação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden9ficar
possível suspensão temporária de par9cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en9dade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

15.12. Persis9ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo9vo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer Utulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor
público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

15.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe9vo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I= (TX)     I= (  6  /  100  )           I= 0,00016438

                  ___________           TX = Percentual da taxa anual = 6%

                          365

16. REAJUSTE16. REAJUSTE

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato.



16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil – INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par9r dos efeitos financeiros do úl9mo
reajuste.

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela
úl9ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini9vo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex9nto ou de qualquer forma não possa mais ser u9lizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs9tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 Comete infração administra9va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

18.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

18.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta;

18.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a
execução do contrato;

18.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par9cipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

18.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

18.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 19.1.1 deste Projeto Básico, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento)sobre o valor es9mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações
dos subitens 19.1.1 a 19.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa9vo que 9ver aplicado a sanção,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 19.1.2 a 19.1.7 deste Projeto Básico, quando não se jus9ficar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federa9vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a
18.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

18.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;



18.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

18.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

18.4  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.5  A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

18.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

18.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá9ca de infração administra9va 9pificada pela Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra9vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme9das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

19.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administra9vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra9vos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come9do por pessoa jurídica, com ou sem a par9cipação de
agente público.

18.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra9vo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de
1999.

19. RESCISÃO19. RESCISÃO

19.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

19.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I IX do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico; 

19.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021.

19.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.

19.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

19.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

19.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

19.4.3. Indenizações e multas.

20. VEDAÇÕES20. VEDAÇÕES

20.1. É vedado à CONTRATADA:

20.1.1. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

21. ALTERAÇÕES21. ALTERAÇÕES

21.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 ao 136, Capítulo VII – Da Alteração dos Contratos e dos Preços -
da Lei nº 14.133, de 2021.

21.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

22. DOS CASOS OMISSOS22. DOS CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con9das na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas
federais de licitações e contratos administra9vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con9das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

23. DISPOSIÇÕES GERAIS23. DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. À contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes disposições:

23.1.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 137 desta Lei;
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